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ATOS DA CORREGEDORIA GERAL DO
MINISTÉRIO PÚBLICO

RECOMENDAÇÃO Nº0004/2022/CGMP

O Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado do Ceará
no pleno uso de suas atribuições legais, especialmente com
fulcro nas disposições legais insertas no art. 58, inciso, IV, da
Lei Complementar Estadual nº 72/2008 (Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Ceará) vem expedir a presente
RECOMENDAÇÃO:

                      CONSIDERANDO que o Ministério Público é
instituição permanente, essencial à função jurisdicional do
Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
nos termos do artigo 127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Notícia de Fato, no âmbito do
Ministério Público Brasileiro, “é qualquer demanda dirigida aos
órgãos da atividade-fim do Ministério Público, civil (individual,
difusa ou coletiva) e criminal, submetida à apreciação das
Procuradorias e Promotorias de Justiça, conforme as atribuições
das respectivas áreas de atuação, podendo ser formulada
presencialmente ou não, entendendo-se como tal a realização de
atendimentos, bem como a entrada de notícias, documentos,
requerimentos ou representações”;

CONSIDERANDO que a Notícia de Fato pode trazer, à análise
do membro do Ministério Público, fato que possa configurar
conduta criminal, sendo, nesta hipótese, regulada pela
Resolução nº 181 do CNMP, posto que se enquadra na
definição de “quaisquer peças de informação” conforme art. 2º
da citada norma de alcance nacional;

CONSIDERANDO que, na forma do dispositivo acima citado,
ao receber quaisquer peças de informação (Notícia de Fato de
assunto criminal), o membro do Ministério Público poderá: “I –
promover a ação penal cabível; II – instaurar procedimento
investigatório criminal; III – encaminhar as peças para o
Juizado Especial Criminal, caso a infração seja de menor
potencial ofensivo; IV – promover fundamentadamente o
respectivo arquivamento; V – requisitar a instauração de
inquérito policial, indicando, sempre que possível, as
diligências necessárias à elucidação dos fatos, sem prejuízo
daquelas que vierem a ser realizadas por iniciativa da
autoridade policial competente”;
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CONSIDERANDO, ainda, que quando o arquivamento da
Notícia de Fato de assunto criminal não se basear nas hipóteses
I, II, III e V acima transcritas, o membro do Ministério Público
deve submeter a decisão de arquivamento à homologação do
Conselho Superior do Ministério Público, atendendo ao que
dispõe o art. 19, § 1º da Resolução nº 181 do CNMP c/c art. 20,
§ 1º da Resolução nº 03/2009/CPJ com a redação dada pela
Resolução nº 052/2019/OECPJ;

CONSIDERANDO que, ao decidir pelo encaminhamento da
Notícia de Fato de assunto criminal para adoção de
providências por órgão externo, nas hipóteses de ajuizamento
de ação penal, encaminhamento ao Juizado Especial Criminal e
requisição de Inquérito Policial, deve, o membro do Ministério
Público, instruir os autos com a comprovação de cumprimento
da medida adotada, nos exatos termos da Súmula nº
026/2022/CSMP;

CONSIDERANDO que, durante as correições/inspeções
realizadas pela Corregedoria Geral do Ministério Público tem
sido verificado interpretação equivocada da Súmula emitida
pelo Conselho Superior do Ministério Público, com envio, ao
arquivo, de Notícias de Fato sem a devida comprovação da
medida determinada, especialmente em relação à instauração de
Inquérito Policial;

CONSIDERANDO que essa prática vulnera o controle externo
da atividade policial, na medida em que o membro do
Ministério Público a quem a notícia de crime foi encaminhada
não exauriu sua atuação funcional, restando pendente a
comprovação de que sua determinação foi cumprida pela
Autoridade Policial;

C O N S I D E R A N D O  q u e ,  t a m b é m  d u r a n t e  a s
correições/inspeções realizadas pela Corregedoria Geral do
Ministério Público tem sido verificado situações em que o
membro promove o arquivamento dos autos da Notícia de Fato
de assunto criminal com fundamento em “bis in idem”,
reconhecimento de prescrição ou de atipicidade da conduta,
hipóteses que também se enquadram no conceito de
arquivamento fundamentado, sem, no entanto, encaminhar para
homologação do Conselho Superior do Ministério Público;

CONSIDERANDO que, nas hipóteses acima descritas, a
decisão que conclui pelo arquivamento da Notícia de Fato de
assunto criminal deve ser submetida à análise do Conselho
Superior do Ministério Público, uma vez que encerra,

Procurador-Geral de Justiça:
Manuel Pinheiro Freitas
Vice Procuradora-Geral de Justiça
Ângela Teresa Gondim Carneiro Chaves

Corregedor-Geral:
Pedro Casimiro Campos de Oliveira
Secretário-Geral:
Hugo José Lucena de Mendonça

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Ouvidora-Geral:
Isabel Maria Salustiano Arruda
Porto



2Diário Oficial Eletrônico nº 1301 • Quarta-feira, 22 de junho de 2022

definitivamente, a persecução penal daquele fato específico
trazido à análise ministerial;

Resolve RECOMENDAR a todos os membros do Ministério
Público do Ceará,  com fundamento na Súmula nº
026/2022/CSMP:

Que nas hipóteses de promoção de arquivamento de Notícia de
Fato de natureza criminal embasado em oferecimento de
denúncia, encaminhamento ao Juizado Especial Criminal e
requisição de Inquérito Policial,  após a comprovação
documental nos autos do número do processo/inquérito policial
gerado no órgão diverso do Ministério Público, ou comprovada
a remessa do feito a outra Unidade Ministerial,  é desnecessário
o encaminhamento do procedimento para apreciação do CSMP;
Que, em todas as demais hipóteses de arquivamento, seja a
decisão submetida à homologação do Conselho Superior do
Ministério Público.

21 de junho de 2022.

PEDRO CASIMIRO CAMPOS DE OLIVEIRA
Corregedor-Geral do Ministério Público
Procurador de Justiça

ATOS DA SECRETARIA GERAL

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MANUEL
PINHEIRO FREITAS, no uso de suas atribuições legais, na
forma do art. 26, inciso VI, da Lei complementar nº 72/2008, de
12 de dezembro de 2008 – Lei Orgânica e Estatuto do
Ministério Público do Estado do Ceará, e tendo em vista o que
consta do Processo nº09.2022.00020804-6

CONSIDERANDO a deliberação do Conselho Superior do
Ministério Público,

R E S O L V E  P R O M O V E R  P E L O  C R I T É R I O  D E
ANTIGUIDADE O PROMOTOR DE JUSTIÇA FRANCISCO
OSVANDO MUNIZ LIMA FILHO,  de  En t rânc ia
Intermediária, titular da titular da 2ª Promotoria de Justiça de
Tianguá, para idêntico cargo de Entrância Final,  titular da  126ª
Promotoria de Justiça de Fortaleza.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em
Fortaleza, aos 10 de junho de 2022.

MANUEL PINHEIRO FREITAS
       Procurador-Geral de Justiça

Ato Nº 26/2022/SEGE
Fortaleza, 10 de junho de 2022

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MANUEL
PINHEIRO FREITAS, no uso de suas atribuições legais, na
forma do art. 26, inciso VI, da Lei complementar nº 72/2008, de
12 de dezembro de 2008 – Lei Orgânica e Estatuto do
Ministério Público do Estado do Ceará e tendo em vista o que
consta do Processo nº 09.2022.00020804-6

CONSIDERANDO a deliberação do Conselho Superior do
Ministério Público,

RESOLVE REMOVER A PEDIDO PELO CRITÉRIO DE
MERECIMENTO, A PROMOTORA DE JUSTIÇA JOSEANA
FRANÇA PINTO, de Entrância Final, titular da 113ª
Promotoria de Justiça de Fortaleza, para idêntico cargo de igual
Entrância, titular da 140ª Promotoria de Justiça de Fortaleza.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em
Fortaleza, aos 10 de junho de 2022.

MANUEL PINHEIRO FREITAS
          Procurador-Geral de Justiça

Ato Nº 27/2022/SEGE
Fortaleza, 10 de junho de 2022

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MANUEL
PINHEIRO FREITAS, no uso de suas atribuições legais, na
forma do art. 26, inciso VI, da Lei complementar nº 72/2008, de
12 de dezembro de 2008 – Lei Orgânica e Estatuto do
Ministério Público do Estado do Ceará, e tendo em vista o que
consta do Processo nº09.2022.00020804-6

CONSIDERANDO a deliberação do Conselho Superior do
Ministério Público,

R E S O L V E  P R O M O V E R  P E L O  C R I T É R I O  D E
ANTIGUIDADE A PROMOTORA DE JUSTIÇA KARINA
MOTA CORREIA, de Entrância Intermediária, titular da 1ª
Promotoria de Justiça de Tauá, para idêntico cargo de Entrância
Final,  titular da  13ª Promotoria de Justiça de Sobral.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em
Fortaleza, aos 10 de junho de 2022.

MANUEL PINHEIRO FREITAS
      Procurador-Geral de Justiça

Ato Nº 28/2022/SEGE
Fortaleza, 10 de junho de 2022
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